
concurso público

007. Prova Objetiva

procurador jurídico

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.

09.12.2018 | manhã

Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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Conhecimentos Específicos 

Direito Constitucional

01.	Assinale a alternativa correta a respeito do controle de 
constitucionalidade brasileiro.

(A)	 As Leis Orgânicas Municipais não podem ter dis­
positivos normativos declarados inconstitucionais 
pelo STF em controle abstrato, mas apenas pela via 
difusa de controle de constitucionalidade.

(B)	 O STF, ao interpretar a Carta Magna brasileira, 
decidiu que não é possível a criação de Ação Direta 
de Constitucionalidade no âmbito Estadual, para se 
declarar a constitucionalidade de atos normativos 
municipais, com parâmetro na Constituição Estadual.

(C)	 No tocante à Ação Direta de Inconstitucionalidade 
Interventiva, somente será decretada intervenção 
estadual em municípios, quando ato normativo muni­
cipal violar princípio constitucional sensível, previsto 
na Constituição Federal.

(D)	 Em ação direta de inconstitucionalidade, aos Tribu­
nais de Justiça é defeso analisar leis ou atos nor­
mativos municipais em face da Constituição Fede­
ral, cabendo essa competência, exclusivamente, ao 
Supremo Tribunal Federal.

(E)	 É incabível a utilização do recurso extraordinário 
para fins do controle de constitucionalidade in con-
creto de leis municipais em face de dispositivo da 
Constituição Federal.

02.	A respeito do mandado de segurança, é correto afirmar 
que

(A)	 é cabível o mandado de segurança contra os atos de 
gestão comercial praticados pelos administradores 
de empresas públicas e de sociedade de economia 
mista.

(B)	 o pedido de mandado de segurança poderá ser 
renovado dentro do prazo decadencial, ainda que 
a decisão denegatória tenha apreciado o mérito da 
demanda.

(C)	 do indeferimento da inicial pelo juiz de primeiro grau 
caberá apelação.

(D)	 o ingresso de litisconsorte ativo será admitido até a 
prolação da sentença.

(E)	 cabe, no processo de mandado de segurança, a inter­
posição de embargos infringentes, mas não há conde­
nação no pagamento de honorários advocatícios.

03.	Considerando o disposto na Constituição Federal, assi­
nale a alternativa correta a respeito dos Municípios.

(A)	 Os Municípios de mais de 50 000 (cinquenta mil) 
habitantes e de até 80 000 (oitenta mil) habitantes 
devem ter, no máximo, 15 (quinze) Vereadores.

(B)	 O total da despesa com a remuneração dos Verea­
dores não poderá ultrapassar o montante de 10 (dez) 
por cento da receita do Município.

(C)	 O texto constitucional garante a inviolabilidade dos 
Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do Estado.

(D)	 É um preceito constitucional que os subsídios do 
Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Munici­
pais devem ser fixados por lei de iniciativa do Pre­
feito Municipal.

(E)	 A criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de 
Contas Municipais, com a função de fiscalização das 
contas do Município, deve ser feita por meio de lei 
complementar, desde que prevista na respectiva Lei 
Orgânica do Município.

04.	A respeito das intervenções federal e estadual, a Consti­
tuição da República estabelece que

(A)	 deixar o Estado de aplicar o mínimo exigido da 
receita dos impostos estaduais, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e 
desenvolvimento do ensino e nas ações e nos servi­
ços de segurança pública, é hipótese da intervenção 
federal.

(B)	 será dispensada a apreciação pela Assembleia 
Legislativa do decreto de intervenção estadual quan­
do houver a suspensão da execução do ato impugna­
do e se essa medida bastar para o restabelecimento 
da normalidade.

(C)	 o decreto de intervenção estadual com o objetivo de 
assegurar a observância de princípios indicados na 
Constituição Estadual, ou para prover a execução de 
lei, de ordem ou de decisão judicial, independe de 
representação.

(D)	 a decretação da intervenção dependerá de provi­
mento, pelo Supremo Tribunal Federal, de represen­
tação do Procurador-Geral da República, na hipóte­
se de ser necessário repelir invasão estrangeira ou 
de uma unidade da Federação em outra.

(E)	 no caso de recusa à execução de lei federal, a inter­
venção da União no respectivo Estado da Federação 
dependerá de provimento, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, de representação do Procurador-Geral da 
República.
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07.	Conforme a Constituição Federal, no que diz respeito 
aos direitos individuais e coletivos, é correto afirmar a 
respeito das associações que

(A)	 é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
dependendo a sua criação apenas de autorização do 
poder público.

(B)	 as associações só poderão ter suas atividades sus­
pensas por decisão judicial, exigido, nesse caso, o 
trânsito em julgado.

(C)	 as entidades associativas, independentemente de 
autorização, têm legitimidade para representar seus 
filiados judicial ou extrajudicialmente.

(D)	 a criação de cooperativas, na forma da lei, independe 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal 
em seu funcionamento.

(E)	 ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado, exceto se for estabelecida a 
contribuição obrigatória a ser descontada do traba­
lhador.

08.	Assinale a alternativa que contempla uma afirmação que 
está em sintonia com as súmulas Vinculantes do Supre­
mo Tribunal Federal.

(A)	 O direito ao auxílio-alimentação deve ser estendido 
aos servidores inativos da mesma categoria dos ati­
vos que o recebem.

(B)	 Não ofende o princípio da livre concorrência lei muni­
cipal que impede a instalação de estabelecimentos 
comerciais do mesmo ramo em determinada área.

(C)	 Norma legal que altera o prazo de recolhimento de 
obrigação tributária não se sujeita ao princípio da 
anterioridade.

(D)	 É constitucional a vinculação do reajuste de ven­
cimentos de servidores estaduais ou municipais a 
índices federais de correção monetária.

(E)	 O serviço de iluminação pública pode ser remune­
rado mediante taxa.

05.	A Mesa da Câmara dos Deputados encaminhou pedido 
escrito de informações a determinado Ministro de Estado, 
no qual constou que o pedido deveria ser atendido, no 
prazo de trinta dias. Contudo, o Ministro somente respon­
deu à solicitação após o prazo estipulado. Nessa hipóte­
se, portanto, o texto constitucional dispõe que a conduta 
do Ministro

(A)	 não enseja penalidade, tendo em vista que, embora 
com atraso, atendeu ao pedido.

(B)	 implica na perda do cargo por improbidade adminis­
trativa.

(C)	 não enseja consequências, pois a Constituição não 
prevê penalidade nesse caso.

(D)	 poderá ensejar penalidade de afastamento do cargo 
no caso de reincidência da conduta.

(E)	 importa em crime de responsabilidade.

06.	Determinado projeto de lei, que tratava de uma maté­
ria especifica, foi rejeitado na Câmara dos Deputados. 
Segundo a Carta Magna brasileira, essa mesma matéria

(A)	 somente poderá ser objeto de novo e futuro projeto, 
em outra sessão legislativa, mas não na mesma 
sessão.

(B)	 não poderá constituir objeto de novo e futuro projeto 
de lei em qualquer sessão legislativa.

(C)	 somente poderá constituir objeto de novo projeto, 
na mesma sessão legislativa, mediante proposta de 
dois terços dos membros de qualquer das Casas do 
Congresso Nacional.

(D)	 poderá constituir objeto de novo projeto em qualquer 
sessão legislativa, bastando proposta da maioria 
simples dos membros da Câmara dos Deputados.

(E)	 somente poderá constituir objeto de novo projeto, 
na mesma sessão legislativa, mediante proposta 
da maioria absoluta dos membros de qualquer das 
Casas do Congresso Nacional.
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11.	 Himeneu é servidor público efetivo e, por conduta omis­
siva culposa, veio a cometer infração administrativa no 
exercício de suas funções, mas de sua conduta não 
resultou prejuízo ao erário ou a terceiros. Como esse 
mesmo ato omissivo também infringiu a lei penal, ele foi 
processado criminalmente, sendo absolvido por falta de 
provas. Nessa hipótese, e considerando o regime jurídico 
da responsabilidade civil dos servidores públicos, é cor­
reto afirmar que Himeneu

(A)	 não deverá ser responsabilizado civilmente, porque 
sua conduta não resultou em prejuízo aos cofres pú­
blicos ou a terceiros.

(B)	 deverá ser responsabilizado civilmente, a despeito 
da inexistência de prejuízos, uma vez que cometeu 
infração administrativa e sua absolvição penal se 
deu por falta de provas.

(C)	 somente será responsabilizado civilmente se no pro­
cesso que apura a sua infração administrativa restar 
decidido pela sua condenação em âmbito civil.

(D)	 deverá responder, no caso, civil e administrativa­
mente, porque ambas as esferas de responsabilida­
de são cumulativas.

(E)	 somente não responderá civilmente pelo seu ato 
omissivo porque foi absolvido no juízo criminal pelo 
mesmo fato.

12.	Assinale a alternativa que está em harmonia com o dis­
posto na Lei Federal no 9.784/99 no tocante ao instituto 
da competência no processo administrativo.

(A)	 Podem ser objeto de delegação, dentre outros, a 
edição de atos de caráter normativo e a decisão de 
recursos administrativos.

(B)	 Inexistindo competência legal específica, o processo 
administrativo deverá ser iniciado perante a autorida­
de de maior grau hierárquico para decidir.

(C)	 O ato de delegação deve ser por tempo determinado 
e não pode ser revogado pela autoridade delegante 
antes do prazo estabelecido. 

(D)	 Em razão de circunstâncias de índole técnica, social, 
econômica, jurídica ou territorial, quando for conve­
niente, poderá se dar a delegação parcial de com­
petência.

(E)	 Em nenhuma hipótese será permitida a avocação 
temporária de competência atribuída a órgão hierar­
quicamente inferior. 

Direito Administrativo

09.	Determinado Município celebrou contrato de gestão com 
uma Organização Social (OS), para fins de fomento e 
execução de atividades na área cultural. Essa OS, que 
foi declarada como entidade de utilidade pública, tem, em 
seus quadros, um servidor municipal cedido pelo Poder 
Executivo, remunerado pelo próprio poder público. Nes­
sa hipótese, considerando o que dispõe a Lei Federal  
no 9.637/98 em relação à matéria, é correto afirmar sobre 
a referida situação jurídica que

(A)	 apresenta nulidade, uma vez que não poderia ser 
contratada OS para atividades na área cultural.

(B)	 está de acordo com a Lei, não contendo vício no que 
tange aos elementos apresentados.

(C)	 está eivada de vício, tendo em vista que a lei veda a 
cessão de servidor público à OS por parte do Muni­
cípio contratante.

(D)	 não seria nula pela cessão do servidor público se 
sua remuneração não fosse de responsabilidade do 
poder público.

(E)	 contém duas violações à Lei, ou sejam, a declaração 
da OS como entidade de utilidade pública e a cessão 
remunerada de servidor público.

10.	Na hipótese de dois ou mais Municípios de diferentes  
Estados resolverem constituir um consórcio público para 
a realização de obras de saneamento de interesse co­
mum, e pretenderem que a União também faça parte 
dele, a Lei Federal no 11.107/05 dispõe que a União

(A)	 não poderá integrar o consórcio por existir vedação 
legal nesse sentido.

(B)	 estará obrigada a participar em razão de ser um con­
sórcio intermunicipal que exige a presença do ente 
federal como órgão controlador.

(C)	 somente poderá participar formalmente como ente 
fiscalizador do consórcio, não podendo assumir obri­
gações que gerem despesas.

(D)	 não poderá participar porque a atividade de sanea­
mento é de competência privativa dos Estados e dos 
Municípios.

(E)	 poderá participar se fizerem parte todos os Estados 
em cujos territórios estejam situados os Municípios 
consorciados.
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15.	Determinado Município celebrou contrato de concessão 
de serviço público a um particular, instrumento no qual foi 
fixada a tarifa do serviço, que, por sua vez, ficou subordi­
nada à legislação específica anterior, como também es­
tabelecidos os mecanismos de revisão das tarifas. Pos­
teriormente, houve a alteração de um encargo legal que 
acabou por impactar o preço do serviço. Considerando o 
disposto na Lei Federal no 8.987/95, é correto afirmar que

(A)	 a tarifa do serviço pode ser fixada no contrato, mas 
ela não pode ficar subordinada à legislação especí­
fica anterior.

(B)	 o contrato não poderia prever mecanismos de revi­
são de tarifas, já que estas são subordinadas, exclu­
sivamente, à lei.

(C)	 tanto os mecanismos de revisão tarifária, quanto a 
subordinação da tarifa à legislação específica ante­
rior, contam com o amparo da Lei.

(D)	 o contrato deverá ser rescindido e outro deverá ser 
elaborado com a adaptação aos novos valores de­
correntes da alteração do encargo legal.

(E)	 a despeito da alteração do encargo legal, não pode­
rá haver revisão da tarifa, nem para mais nem para 
menos, sob pena de violação ao ato jurídico perfeito.

16.	No tocante à execução orçamentária e ao cumprimen­
to de metas do Município, se verificado, ao final de um 
bimestre, que a realização da receita poderá não com­
portar o cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, o 
Município, nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
promoverá, por ato próprio e nos montantes necessários, 
nos trinta dias subsequentes, conforme a lei de diretrizes 
orçamentária, a

(A)	 redução imediata das despesas e demissão de ser­
vidores não estáveis.

(B)	 majoração de tributos não submetidos ao princípio da 
anterioridade e redução de despesas administrativas.

(C)	 elevação das metas de resultado primário e redução 
de despesas com pessoal.

(D)	 limitação de despesas destinadas ao pagamento da 
dívida e elevação das metas de resultado primário.

(E)	 limitação de empenho e movimentação financeira.

13.	Em um determinado processo de licitação, foi estabeleci­
da margem de preferência para a contratação de serviços 
a serem prestados por empresas nacionais de pequeno 
porte e que atendam a normas técnicas brasileiras, pre­
ferência essa que foi determinada com base em estudos 
que levaram em consideração, dentre outros elementos, 
os efeitos na arrecadação de tributos e o custo adicional 
dos serviços. Considerando o disposto na Lei brasileira 
de Licitações (Lei Federal no 8.666/93), é correto afirmar, 
nessa situação hipotética, que a referida licitação

(A)	 contrariou a Lei ao estabelecer margem de prefe­
rência, o que é vedado, independentemente, dos 
beneficiados.

(B)	 contrariou a Lei ao estabelecer margem de prefe­
rência em serviços a serem prestados por empresas 
nacionais de pequeno porte.

(C)	 está em sintonia com a Lei, uma vez que estabe­
leceu margem de preferência, legalmente permitida, 
para a contratação das referidas empresas.

(D)	 será nula por estabelecer margem de preferência ba­
seada em estudos que levaram em conta os efeitos 
tributários da contratação.

(E)	 será nula por estabelecer margem de preferência ba­
seada em estudos que levaram em conta os custos 
adicionais dos serviços.

14.	Nos termos do que dispõe a Lei Federal no 9.394/96,  
assinale a alternativa correta a respeito da educação  
especial.

(A)	 O atendimento educacional será feito por meio da 
integração do aluno especial nas classes comuns de 
ensino regular, devendo ser evitados classes, esco­
las ou serviços específicos em função de condições 
especiais dos alunos.

(B)	 Os órgãos normativos dos sistemas de ensino esta­
belecerão critérios de caracterização das instituições 
privadas sem fins lucrativos, especializadas e com 
atuação exclusiva em educação especial, para fins 
de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

(C)	 Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvi­
mento e altas habilidades ou superdotação, acesso 
preferencial aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível 
do ensino regular.

(D)	 O poder público não poderá instituir cadastro ou lis­
ta de alunos com altas habilidades ou superdotação 
matriculados na educação básica ou na educação 
superior, a fim de evitar discriminação dos alunos 
especiais.

(E)	 A oferta de educação especial, nos termos da Lei, 
tem início na educação infantil e se limitará ao aten­
dimento dos alunos ao término do último ano do en­
sino médio.
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19.	 A validade do negócio jurídico requer agente capaz, objeto 
lícito, possível, determinado ou determinável, e forma pres­
crita ou não defesa em lei.

No que diz respeito ao tema, assinale a alternativa correta.

(A)	 Os negócios jurídicos benéficos e a renúncia inter­
pretam-se extensivamente.

(B)	 A impossibilidade inicial do objeto invalida o negócio 
jurídico se for relativa, ou se cessar antes de realiza­
da a condição a que ele estiver subordinado.

(C)	 A manifestação de vontade subsiste ainda que o seu 
autor haja feito reserva mental de não querer o que 
manifestou, salvo se dela o destinatário tinha conhe­
cimento.

(D)	 Nas declarações de vontade, se atenderá mais o 
sentido literal da linguagem do que a intenção nelas 
consubstanciada.

(E)	 Em regra, o silêncio das partes importa em negativa 
do negócio jurídico.

20.	No que diz respeito à prescrição, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Os prazos de prescrição podem ser alterados por 
acordo das partes.

(B)	 A interrupção produzida contra o principal devedor 
prejudica o fiador.

(C)	 A prescrição deve ser alegada na primeira vez que a 
parte falar nos autos.

(D)	 Suspensa a prescrição em favor de um dos credores 
solidários, só aproveitam os outros se a obrigação 
for divisível.

(E)	  A prescrição só pode ser interrompida pelo juiz ou a 
pedido do Ministério Público.

21.	 Gustavo vendeu duas mesas a Henrique. No contrato de 
compra e venda, restou estabelecido que Henrique pagaria 
o valor integral das mesas no prazo de 10 dias na cidade de 
Barretos. Um dia depois, Henrique decide vender três gela­
deiras para Gustavo. No contrato restou estabelecido que 
Gustavo pagaria o valor integral das geladeiras no prazo de 
60 dias na cidade de São José do Rio Preto.

No que diz respeito à situação hipotética, assinale a alter­
nativa correta, considerando que se passaram 90 dias da 
data da venda das mesas.

(A)	 Não é possível fazer a compensação, uma vez que o 
prazo de vencimento das dívidas era diferente.

(B)	 É possível fazer a compensação das dívidas, de­
vendo ser definido o lugar de pagamento de comum 
acordo entre as partes, não havendo que se falar em 
dedução das despesas de deslocamento.

(C)	 Ainda que Gustavo renuncie a compensação, Henri­
que poderá obrigá-lo a compensar.

(D)	 Admite-se a compensação em prejuízo de direito de 
terceiro desde que este tenha ciência.

(E)	 A diferença de causa nas dívidas, em regra, não im­
pede a compensação.

Direito Civil

17.	 Em relação à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasi­
leiro, é correto afirmar:

(A)	 a lei em vigor terá efeito imediato e específico, respeita­
dos o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada.

(B)	 nos estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei 
brasileira, quando admitida, inicia-se 3 (três) meses 
depois de oficialmente publicada, respeitando-se, 
ainda, a vacatio legis de 45 (quarenta e cinco) dias, 
salvo disposição em contrário.

(C)	 a lei posterior revoga totalmente a anterior quando ex­
pressamente o declare ou quando regule a matéria 
de que tratava a lei anterior, ainda que parcialmente.

(D)	 a lei nova que estabeleça disposições especiais a par 
das já existentes revoga a lei anterior.

(E)	 salvo disposição em contrário, a lei revogada não se 
restaura por ter a lei revogadora perdido a vigência.

18.	 No que diz respeito aos direitos da personalidade, consi­
derando o disposto no Código Civil, no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, bem como o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ, é correto afirmar:

(A)	 o proprietário do veículo de divulgação é civilmente 
responsável pelo ressarcimento do dano decorrente 
de publicação pela imprensa, cabendo a ele, ação de 
regresso contra o autor do escrito.

(B)	 a indenização pela publicação não autorizada de ima­
gem de pessoa com fins econômicos ou comerciais 
depende da prova do prejuízo do lesado.

(C)	 qualquer notícia a respeito de ato infracional não pode­
rá identificar a criança ou o adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, sendo 
permitido apenas divulgar as iniciais do nome e sobre­
nome.

(D)	 o nome da pessoa não pode ser empregado por ou­
trem em publicações ou representações que a expo­
nham ao desprezo público ainda que não haja intenção 
difamatória.

(E)	 o pseudônimo adotado para atividades lícitas ou ilícitas 
goza da proteção que se dá ao nome.
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Direito Processual Civil

25.	São questões prejudiciais aquelas

(A)	 que constituem propriamente o objeto da pretensão 
formulada.

(B)	 relativas à existência de uma relação jurídica e rele­
vantes para a solução do mérito.

(C)	 que concernem à existência, eficácia e validade do 
processo.

(D)	 meramente processuais.

(E)	 que impossibilitam o julgamento do mérito.

26.	O valor da causa constará da petição inicial ou da recon­
venção e será, na ação

(A)	 em que houver pedido subsidiário, a quantia cor­
respondente à soma dos valores desse pedido e do 
pedido principal.

(B)	 indenizatória, inclusive a fundada em dano moral, o 
valor incontroverso.

(C)	 de divisão, metade do valor de avaliação da área ou 
do bem objeto do pedido.

(D)	 em que os pedidos são alternativos, a média dos 
valores dos bens.

(E)	 que tiver por objeto a rescisão de ato jurídico, o valor 
do ato ou o de sua parte controvertida.

27.	 No que diz respeito ao tempo e lugar dos atos processuais, 
é correto afirmar que

(A)	 os atos processuais serão realizados em dias úteis, 
das 9 (nove) às 19 (dezenove) horas.

(B)	 depende de autorização judicial a prática de cita­
ções, intimações e penhoras durante o período de 
férias forenses.

(C)	 os atos processuais poderão ser excepcionalmente 
realizados fora da sede do juízo, dentre outras hipó­
teses, em razão da natureza do ato.

(D)	 durante as férias forenses não se praticarão atos 
processuais relativos à tutela de urgência.

(E)	 se suspendem durante as férias forenses os proces­
sos de nomeação ou remoção de tutor e curador.

22.	Em relação ao direito real de hipoteca, é correto afirmar:

(A)	 a hipoteca não pode ser constituída para garantia de 
dívida futura ou condicionada, mesmo que determi­
nado o valor máximo do crédito a ser garantido.

(B)	 não se considera insolvente o devedor por faltar ao 
pagamento das obrigações garantidas por hipotecas 
posteriores à primeira.

(C)	 não podem ser objeto de hipoteca navios e aeronaves, 
por serem bens móveis.

(D)	 a hipoteca legal pode ser substituída por caução de 
títulos da dívida pública municipal, recebidos pelo 
valor de sua cotação mínima.

(E)	 fica remanescente a hipoteca mesmo após a extinção 
da obrigação principal.

23.	No direito de construir, é permitido

(A)	 encostar à parede divisória fogões de cozinha.

(B)	 ao proprietário construir de maneira que seu prédio 
despeje águas diretamente sobre o prédio vizinho.

(C)	 abrir janelas a menos de um metro e meio do terreno 
vizinho.

(D)	 levantar edificações a menos de três metros do terreno 
vizinho, desde que seja área rural.

(E)	 realizar construções capazes de poluir a água de 
poço, desde que mediante indenização.

24.	 Ícaro e Jonas são proprietários de um imóvel no centro 
de um determinado Município. O imóvel está atualmente 
locado para Karen, que, há alguns meses, sublocou para 
Laura. Ícaro aceitou uma proposta de emprego no exte­
rior, mas, para que tivesse dinheiro para viajar, decidiu 
vender sua parte do imóvel. 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale 
a alternativa correta.

(A)	 Para cumprir suas obrigações legais, Ícaro deverá  
notificar judicialmente Karen para que ela manifeste 
seu interesse no direito de preferência para a compra 
do imóvel.

(B)	 O direito de preferência de Karen caducará se ela 
não manifestar sua aceitação, de forma inequívoca, 
no prazo de 15 (quinze) dias.

(C)	 Considerando que o imóvel está sublocado, e Jonas 
manifestou não ter interesse em adquirir a parte de 
Ícaro, o direito de preferência cabe à Laura e, em 
seguida, a Karen.

(D)	 Caso Ícaro estivesse vendendo o imóvel por força 
de decisão judicial, ainda assim seria necessário que  
Karen exercesse o seu direito de preferência.

(E)	 Considerando haver um condomínio no imóvel, o  
direito de preferência deve seguir a seguinte ordem: 
Laura, Karen e, por fim, Jonas.



8coli1801/007-ProcuradorJurídico-Manhã

31.	Em relação às normas para realização da audiência de 
instrução e julgamento, é correto afirmar:

(A)	 a audiência poderá ser integralmente gravada por 
qualquer das partes, mediante prévia autorização 
judicial.

(B)	 instalada a audiência, o juiz tentará conciliar as par­
tes, somente se não houve o emprego anterior de 
outros métodos de solução consensual de conflitos.

(C)	 encerrado o debate ou oferecidas as razões finais, o 
juiz proferirá sentença em audiência ou no prazo de 
5 (cinco) dias.

(D)	 a audiência poderá ser adiada por atraso injustificado 
de seu início em tempo superior a 30 (trinta) minutos 
do horário marcado.

(E)	 as provas orais serão produzidas em audiência, 
ouvindo-se, obrigatoriamente, na seguinte ordem: 
testemunhas do autor e réu, autor e réu em depoi­
mentos pessoais, peritos e assistentes técnicos.

32.	No caso de cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela 
Fazenda Pública, é correto afirmar, de acordo com o dis­
posto no Código de Processo Civil, que

(A)	 a Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 
representante judicial, para, querendo, no prazo de  
30 (trinta) dias, em ação própria, impugnar a execução.

(B)	 não ocorrendo pagamento voluntário no prazo de  
15 (quinze) dias, o débito será acrescido de multa 
de dez por cento e, também, de honorários de advo­
gado de dez por cento.

(C)	 o exequente apresentará demonstrativo discrimina­
do e atualizado do crédito. No caso de pluralidade 
de exequentes, basta um demonstrativo completo 
englobando todos os litisconsortes.

(D)	 se tratando de impugnação parcial, a parte não 
questionada pela executada será, desde logo, objeto 
de cumprimento.

(E)	 não impugnada a execução ou rejeitadas as argui­
ções da executada, expedir-se-á, por intermédio da 
Procuradoria do Município ou do Estado competente, 
precatório em favor do exequente.

28.	A tutela de evidência será concedida quando

(A)	 ficar caracterizado o abuso do direito de defesa, desde 
que demonstrado o perigo de dano ao processo.

(B)	 as alegações de fato puderem ser comprovadas ape­
nas documentalmente, não podendo, nesse caso, o 
juiz decidir liminarmente.

(C)	 ficar caracterizado o manifesto propósito protelató­
rio da parte, independentemente da demonstração 
de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do 
processo.

(D)	 se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova 
documental, não podendo, nesse caso, o juiz decidir 
liminarmente.

(E)	 a petição inicial for instruída com prova documental 
suficiente dos fatos constitutivos do direito do autor, 
podendo, nesse caso, o juiz decidir liminarmente.

29.	Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e 
presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formu­
ladas pelo autor, ainda que

(A)	 as alegações de fato formuladas pelo autor forem 
inverossímeis.

(B)	 o litígio verse sobre direitos disponíveis.

(C)	 a petição inicial não esteja acompanhada de instru­
mento que a lei considere indispensável à prova do ato.

(D)	 as alegações de fato formuladas pelo autor estive­
rem em contradição com prova constante dos autos.

(E)	 havendo pluralidade de réus, algum deles conteste 
a ação.

30.	Antônio propôs ação de cobrança em face de Bruno, 
requerendo o pagamento do valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais). Bruno foi citado e, inconformado com a ação 
proposta, uma vez que Antônio e Cláudio lhe devem esse 
valor relativo à venda de uma moto, decide apresentar, 
além da contestação, a reconvenção. 

No que diz respeito ao caso hipotético, assinale a alter­
nativa correta.

(A)	 É lícito a Bruno propor reconvenção para manifestar 
pretensão própria, conexa com a ação principal ou 
com o fundamento da defesa.

(B)	 Caso seja proposta a reconvenção, o Antônio será 
intimado, na pessoa de seu advogado, para apre­
sentar resposta no prazo de 5 (cinco) dias.

(C)	 Caso Antônio desista da ação, não haverá prosse­
guimento do processo quanto à reconvenção.

(D)	 A reconvenção pode ser proposta contra Antônio, 
mas não contra Cláudio.

(E)	 Bruno só poderá propor reconvenção se oferecer 
contestação.
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35.	Sobre o instituto do inquérito civil, que está entre os ins­
trumentos de resolução extrajudicial de conflitos de natu­
reza coletiva, é correto afirmar:

(A)	 trata-se de medida imprescindível para a propositura 
de ações judiciais.

(B)	 os co-legitimados ativos para a ação civil pública po­
dem instaurar o inquérito civil.

(C)	 o Ministério Público somente agirá por impulso oficial 
e não a partir de provocação de terceiros que se va­
lem do direito de petição.

(D)	 as provas obtidas em sede de inquérito civil não são 
submetidas ao crivo do contraditório em futuro pro­
cesso judicial.

(E)	 o ato de arquivamento do inquérito civil sempre de­
verá ser submetido à homologação pelo Conselho 
Superior do Ministério Público.

36.	A respeito dos serviços públicos de saneamento básico, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Os recursos hídricos integram os serviços públicos 
de saneamento básico.

(B)	 Constitui serviço público a ação de saneamento exe­
cutada por meio de soluções individuais, desde que 
o usuário não dependa de terceiros para operar os 
serviços.

(C)	 Os titulares dos serviços públicos de saneamento 
básico não poderão delegar a organização, a regu­
lação, a fiscalização e a prestação desses serviços.

(D)	 Nos serviços públicos de saneamento básico em 
que mais de um prestador execute atividade interde­
pendente com outra, a relação entre elas deverá ser 
regulada por contrato e haverá entidade única encar­
regada das funções de regulação e de fiscalização.

(E)	 Considerando a essencialidade, os serviços não po­
derão ser interrompidos pelo prestador mesmo dian­
te da negativa do usuário em permitir a instalação de 
dispositivo de leitura de água consumida, indepen­
dentemente de ter sido notificado a respeito.

37.	Decisões recentes do Superior Tribunal de Justiça en­
camparam a teoria do desvio produtivo do consumidor 
para condenar fornecedores a indenizar em danos mo­
rais os consumidores, cujo fundamento invocado consis­
te em

(A)	 considerar como destinatário final o adquirente fático 
e econômico do produto ou serviço.

(B)	 trazer amplitude ao conceito de destinatário final do 
Código de Defesa do Consumidor.

(C)	 não observar apenas a destinação do produto ou 
serviço adquirido, mas levando em consideração, 
também, o porte econômico do consumidor.

(D)	 considerar que o Código de Defesa do Consumidor 
não é a única legislação de proteção ao consumidor.

(E)	 reconhecer que todo tempo desperdiçado pelo con­
sumidor para a solução de problemas gerados por 
maus fornecedores constitui dano indenizável.

Direitos Difusos e Coletivos

33.	João e Maria são amigos e clientes do Banco Rural de 
Olímpia. João, comparando os contratos, constata que 
as cláusulas do seu contrato, mais antigo, são diferentes 
das do contrato de Maria.

Considerando a situação posta, e que uma determinada 
decisão judicial, proferida em sede de Ação Civil Pública, 
interposta pelo Ministério Público, transitada em julgado, 
impõe que determinada cláusula do contrato bancário, 
exatamente a cláusula refletida no contrato de clientes 
novos como Maria, seja excluída e não mais utilizada 
por ter sido considerada abusiva, assinale a alternativa  
correta.

(A)	 Novos clientes não se beneficiarão da decisão.

(B)	 Em se tratando de direitos difusos, os benefícios da 
sentença serão necessariamente usufruídos por um 
número determinado de pessoas.

(C)	 Considerando que Maria tem em seu contrato a cláu­
sula abusiva, em se tratando de direito transindivi­
dual e indivisível, terá que ajuizar demanda judicial 
individual.

(D)	 Em se tratando de direitos difusos e não de direito 
individual homogêneo, a demanda coletiva possui 
pretensão indenizatória.

(E)	 O legitimado coletivo pode requerer que o Banco 
pague indenização aos clientes que tiveram perda 
patrimonial em decorrência da cláusula abusiva pre­
sente nos contratos.

34.	O direito a um meio ambiente sadio, o direito de os alunos 
de determinada faculdade receberem serviços educacio­
nais de qualidade e o direito das vítimas de um acidente 
de avião, referem-se, respectivamente, a

(A)	 direitos difusos, direitos coletivos em sentido estrito 
e direitos individuais que recebem proteção coletiva.

(B)	 direitos difusos, direitos individuais que recebem pro­
teção coletiva e direitos coletivos em sentido estrito.

(C)	 direitos coletivos em sentido estrito, direitos difusos 
e direitos individuais que recebem proteção coletiva.

(D)	 direitos individuais que recebem proteção coletiva, 
direitos difusos e direitos coletivos em sentido estrito.

(E)	 direitos coletivos em sentido estrito, direitos individu­
ais que recebem proteção coletiva e direitos difusos.
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40.	Em relação à repartição das receitas tributárias, dispõe a 
Constituição Federal:

(A)	 Pertencem aos Municípios vinte e cinco por cento do 
produto da arrecadação do imposto do Estado sobre 
a propriedade de veículos automotores licenciados 
em seus territórios.

(B)	 A União entregará, do produto da arrecadação dos 
impostos sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e sobre produtos industrializados, vinte e 
dois inteiros e cinco décimos por cento ao Fundo de 
Participação dos Estados e do Distrito Federal.

(C)	 A União entregará, do produto da arrecadação do 
imposto sobre produtos industrializados, 29% (vinte 
e nove por cento) aos Estados e ao Distrito Federal, 
proporcionalmente ao valor das respectivas expor­
tações de produtos industrializados, e, do produto 
da arrecadação da contribuição de intervenção no 
domínio econômico, 10% (dez por cento) para os 
Estados, Distrito Federal e Municípios, distribuídos 
na forma da lei.

(D)	 A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios divulgarão, até o último dia do mês subsequente 
ao da arrecadação, os montantes de cada um dos 
tributos arrecadados, os recursos recebidos, os 
valores de origem tributária entregues e a entregar e 
a expressão numérica dos critérios de rateio.

(E)	 A União entregará do produto da arrecadação dos 
impostos sobre renda e proventos de qualquer natu­
reza e sobre produtos industrializados, 3% (três por 
cento) ao Fundo de Participação dos Municípios, que 
será entregue no primeiro decêndio do mês de janei­
ro de cada ano.

41.	De acordo com o posicionamento do Superior Tribunal 
de Justiça e o Supremo Tribunal Federal, é correto afir­
mar que

(A)	 o locatário não possui legitimidade ativa para discutir 
a relação jurídico-tributária de IPTU e de taxas refe­
rentes ao imóvel alugado, ressalvada a possibilidade 
de repetir indébito desses tributos, comprovado o 
pagamento durante a relação contratual.

(B)	 é inconstitucional a lei do Município que reduz o 
imposto predial urbano sobre imóvel ocupado pela 
residência do proprietário, que não possua outro.

(C)	 o ISS incide sobre o valor dos serviços de assistên­
cia médica, incluindo-se neles as refeições, os medi­
camentos e as diárias hospitalares.

(D)	 o serviço de iluminação pública pode ser remunera­
do mediante taxa, face ao seu caráter contrapresta­
cional.

(E)	 a prestação de serviço de composição gráfica, per­
sonalizada e sob encomenda, que envolva forneci­
mento de mercadorias, não está sujeita ao ISS.

38.	O Supremo Tribunal Federal, em decisão recente, tratou 
da legitimidade da Defensoria Pública relacionada às 
ações coletivas, concluindo no seguinte sentido:

(A)	 o hipossuficiente não pode ser favorecido por meio 
de ações coletivas, que só valem para interesses di­
fusos.

(B)	 a Defensoria Pública tem legitimidade para apresen­
tar ações em nome de interesses coletivos.

(C)	 a propositura de ações coletivas é uma atribuição ex­
clusiva do Ministério Público.

(D)	 a legislação impede expressamente que a Defenso­
ria proponha ação coletiva.

(E)	 admite a legitimidade da Defensoria Pública somen­
te nos casos em que existam comprovadamente hi­
possuficientes envolvidos e interessados.

Direito Tributário

39.	De conformidade com a Constituição Federal, o Sistema 
Tributário Nacional deve obedecer aos seguintes princí­
pios gerais:

(A)	 Lei complementar poderá estabelecer critérios gerais 
de tributação, com o objetivo de prevenir desequi­
líbrios da concorrência e regulação do mercado 
financeiro, sem prejuízo da competência de a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios, por lei, esta­
belecerem normas de igual objetivo.

(B)	 As contribuições sociais e de intervenção no domí­
nio econômico incidirão também sobre a importação 
de produtos estrangeiros ou serviços, e não incidirão 
sobre as receitas decorrentes de exportação.

(C)	 A União, Estados, Municípios e o Distrito Federal 
poderão instituir contribuição, na forma das respecti­
vas leis, para o custeio do serviço de remoção de 
lixo e iluminação pública, sendo obrigatória a sua 
cobrança, respectivamente, no lançamento de ofício 
do Imposto Predial e Territorial Urbano e na fatura de 
consumo de energia elétrica.

(D)	 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios insti­
tuirão contribuição, cobrada de seus servidores, para 
o custeio, em benefício destes, do regime previden­
ciário, cuja alíquota não será inferior à da contribui­
ção dos servidores adjuntos de cargos comissiona­
dos da União. 

(E)	 Os impostos, taxas e contribuições terão caráter 
pessoal e obrigatoriamente serão graduados segun­
do a capacidade econômica do contribuinte ou res­
ponsável, devendo a administração tributária, espe­
cialmente para conferir efetividade a esses objetivos, 
identificar, respeitados os direitos individuais e nos 
termos da lei, o patrimônio, os rendimentos e as ati­
vidades econômicas do contribuinte.
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44.	Em relação à vigência, aplicação, interpretação e integra­
ção da Legislação Tributária, dispõe o Código Tributário 
Nacional:

(A)	 Salvo disposição em contrário, os atos normativos 
expedidos pelas autoridades administrativas entram 
em vigor, quanto a seus efeitos normativos, 30 (trin­
ta) dias após a data da sua publicação.

(B)	 Entram em vigor no primeiro dia do exercício seguin­
te àquele em que ocorra a sua publicação os dispo­
sitivos dos convênios que entre si celebrem a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

(C)	 A lei aplica-se a ato ou fato pretérito, tratando-se de 
ato não definitivamente julgado, quando deixe de 
defini-lo como infração.

(D)	 Os princípios gerais de direito privado utilizam-se 
para pesquisa da definição, do conteúdo e do alcan­
ce de seus institutos, conceitos e formas, bem como 
para a definição dos respectivos efeitos tributários.

(E)	 A lei tributária que define infrações, ou lhe comina 
penalidades, interpreta-se da maneira mais favorá­
vel ao acusado, em caso de dúvida quanto à sus­
pensão ou exclusão do crédito tributário, outorga de 
isenção e dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias.

45.	Em relação à competência tributária, dispõe a Constitui­
ção Federal:

(A)	 É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições 
e os limites estabelecidos em lei, alterar as alíquotas do 
imposto de renda e proventos de qualquer natureza, 
imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, 
ou relativas a títulos ou valores mobiliários, e do imposto 
sobre a propriedade territorial rural que será progressivo 
e terá suas alíquotas fixadas de forma a desestimular a 
manutenção de propriedades improdutivas.

(B)	 O ouro, quando definido em lei como ativo financei­
ro ou instrumento cambial, sujeita-se à incidência do 
imposto de renda e proventos de qualquer natureza, 
bem como do imposto sobre operações de crédito, 
câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários, devido na operação de origem, cuja alí­
quota mínima será de meio por cento, assegurada a 
transferência do montante da arrecadação.

(C)	 É facultado ao Senado Federal estabelecer alíquotas 
mínimas nas operações internas, mediante resolução de 
iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta 
de seus membros, relativas ao imposto de competência 
dos Estados, sobre as operações relativas à circulação 
de mercadorias e sobre prestações de serviços de trans­
porte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

(D)	 O imposto de transmissão inter vivos, a qualquer títu­
lo, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou 
acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, de 
competência dos Municípios, poderá ser progressivo 
em razão do valor do imóvel, e ter alíquotas diferen­
tes de acordo com a localização e o uso do imóvel.

(E)	 O imposto de transmissão causa mortis e doação, 
de quaisquer bens ou direitos, de competência dos 
Estados, terá alíquotas mínimas fixadas pelo Sena­
do Federal e poderá ter alíquotas diferenciadas em 
função do valor do bem.

42.	Em relação à Execução Fiscal, dispõe a legislação em 
vigor:

(A)	 A Fazenda Pública poderá adjudicar os bens penho­
rados, findo o leilão, se não houver licitante, pelo pre­
ço da avaliação, e, havendo licitantes, com preferên­
cia, em igualdade de condições com a melhor oferta, 
no prazo de 15 (quinze) dias.

(B)	 Na execução fiscal, qualquer intimação ao repre­
sentante judicial da Fazenda Pública será feita pes­
soalmente ou mediante publicação no órgão oficial, 
sendo que as publicações dos atos processuais não 
poderão ser feitas resumidamente ou reunir num só 
texto diferentes processos.

(C)	 O juiz, de ofício, poderá, por conveniência da uni­
dade da garantia da execução, ordenar a reunião de 
processos contra o mesmo devedor, e, nesta hipó­
tese, os processos serão redistribuídos, por depen­
dência, ao juízo onde houver maior incidência de 
bens, garantindo a execução.

(D)	 A arrematação será precedida de edital, afixado no 
local de costume, na sede do juízo, e publicado em 
resumo, uma só vez, gratuitamente, como expedien­
te judiciário, no órgão oficial bem como em jornal de 
circulação local, sendo que o prazo entre as datas 
de publicação do edital e do leilão não poderá ser 
superior a 30 (trinta) nem inferior a 15 (quinze) dias.

(E)	 A Fazenda Pública não está sujeita ao pagamento 
de custas e emolumentos, e, se vencida, ressarcirá o 
valor das despesas feitas pela parte contrária.

43.	Em relação ao lançamento tributário e suas modalidades, 
dispõe o Código Tributário Nacional:

(A)	 A modificação introduzida, de ofício ou em conse­
quência de decisão administrativa ou judicial, nos 
critérios jurídicos adotados pela autoridade adminis­
trativa no exercício do lançamento somente pode ser 
efetivada, em relação a um mesmo sujeito passivo, 
quanto a fato gerador ocorrido posteriormente à sua 
introdução.

(B)	 O lançamento é efetuado e revisto de ofício pela 
autoridade administrativa quando se comprove ação 
ou omissão do sujeito ativo, ou que o mesmo agiu 
com dolo, fraude ou simulação, podendo, nesta hi­
pótese, a revisão do lançamento ser iniciada mesmo 
se extinto o direito da Fazenda Pública.

(C)	 Influem diretamente sobre a obrigação tributária 
quaisquer atos anteriores à homologação, pratica­
dos pelo sujeito passivo ou por terceiro, visando à 
extinção total ou parcial do crédito.

(D)	 O lançamento regularmente notificado ao sujeito 
passivo somente pode ser alterado em virtude de 
impugnação do sujeito passivo, decisão judicial 
ou de ofício pelo terceiro interessado em razão da 
intempestividade da data do vencimento.

(E)	 No lançamento efetuado com base na declaração 
do sujeito passivo ou de terceiro, a retificação da 
declaração por iniciativa do próprio declarante, quan­
do vise a reduzir ou a excluir tributo, é admissível 
independentemente de comprovação do erro em que 
se funde, mesmo depois de notificado o lançamento.
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Direito Financeiro

47.	Em relação às Finanças Públicas, dispõe a Constituição 
Federal:

(A)	 Medida Provisória poderá dispor sobre operações de 
câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, 
dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e 
pelos agentes financeiros privados autorizados pelo 
Banco Central do Brasil.

(B)	 Pode o Banco Central conceder, direta ou indireta­
mente, empréstimos ao Tesouro Nacional e a qualquer 
órgão ou entidade mesmo que não seja instituição 
financeira, desde que autorizado pelo governo federal.

(C)	 O Banco Central, poderá comprar e vender títulos de 
emissão de governos estrangeiros, com o objetivo 
de controlar o mercado financeiro interno e externo, 
reduzir a taxa de juros e amortizar dívidas, vedada a 
aquisição de títulos emitidos pelo Tesouro Nacional.

(D)	 As disponibilidades de caixa da União serão deposi­
tadas no Banco Central e as dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e dos órgãos ou entidades 
do Poder Público e das empresas por ele controla­
das, em instituições financeiras públicas ou privadas, 
mediante decreto do Poder Executivo.

(E)	 Lei complementar disporá sobre compatibilização das 
funções das instituições oficiais de crédito da União, 
resguardadas as características e condições operacio­
nais plenas das voltadas ao desenvolvimento regional.

48.	Em relação à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei 
Orçamentária Anual, assinale a alternativa correta.

(A)	 A lei de diretrizes orçamentárias disporá sobre o 
equilíbrio entre receitas e despesas bem como nor­
mas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos 
dos orçamentos.

(B)	 Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias o 
Anexo de Riscos Fiscais, em que serão estabelecidas 
metas bienais, em valores correntes e constantes, 
relativas a receitas, despesas, resultados nominal e 
primário e montante da dívida pública, para os exercí­
cios a que se referirem e para os três seguintes.

(C)	 Para efeito da lei orçamentária anual, o resultado do 
Banco Central do Brasil, apurado após a constituição 
ou reversão de reservas, constitui receita do Tesouro 
Nacional, e será transferido até o trigésimo dia útil 
subsequente à aprovação dos balanços anuais.

(D)	 Não integrarão as despesas da União, e não serão 
incluídas na lei orçamentária anual, as do Banco 
Central do Brasil relativas a pessoal e encargos 
sociais, custeio administrativo, inclusive os destina­
dos a benefícios e assistência aos servidores, e a 
investimentos.

(E)	 A lei orçamentária anual não consignará dotação 
para investimento com duração superior a dois exer­
cícios financeiros que não esteja previsto no plano 
plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, 
devendo consignar os créditos com finalidade impre­
cisa ou com dotação ilimitada.

46.	 Em relação à Medida Cautelar Fiscal, assinale a alterna­
tiva correta.

(A)	 A decretação da medida cautelar fiscal produzirá, de 
imediato, a indisponibilidade dos bens do requerido, 
até o limite da satisfação da obrigação, sendo que 
na hipótese de pessoa jurídica, a indisponibilidade 
recairá sobre quaisquer bens da devedora, poden­
do, ainda, ser estendida aos bens do acionista con­
trolador e aos dos que em razão do contrato social 
ou estatuto tenham poderes para fazer a empresa 
cumprir suas obrigações fiscais, ao tempo do fato 
gerador, nos casos de lançamento por homologação.

(B)	 Cessa a eficácia da medida cautelar fiscal, se não 
for executada dentro de 60 (sessenta) dias, e, se a 
Fazenda Pública não propuser a execução judicial 
da Dívida Ativa no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
da data em que a exigência se tornar irrecorrível na 
esfera administrativa.

(C)	 A medida cautelar fiscal decretada poderá ser subs­
tituída, a qualquer tempo, pela prestação de garantia 
correspondente ao valor da prestação da Fazenda 
Pública, a qual será ouvida necessariamente sobre 
o pedido de substituição, no prazo de 10 (dez) dias, 
presumindo-se da omissão a sua aquiescência, sen­
do que, no caso de fiança bancária, deverão ser obe­
decidas as condições pré-estabelecidas pelo Banco 
Central do Brasil.

(D)	 O requerido será citado para, no prazo de 5 (cinco) 
dias, oferecer bens à penhora e contestar o pedido, 
indicando as provas que pretenda produzir, contan­
do-se o prazo da juntada aos autos do mandado de 
citação, quando concedida liminarmente a medida, 
e, não sendo contestado o pedido, presumir-se-ão 
aceitos pelo requerido, como verdadeiros, os fatos 
alegados pela Fazenda Pública, caso em que o Juiz 
decidirá em 15 (quinze) dias.

(E)	 O procedimento cautelar fiscal poderá ser instaura­
do após a constituição do crédito, inclusive no curso 
da execução judicial da Dívida Ativa da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e res­
pectivas autarquias, podendo ser requerida contra 
o sujeito passivo de crédito tributário ou não tribu­
tário, quando o devedor possui débitos, inscritos ou 
não em Dívida Ativa, que somados ultrapassem 30% 
(trinta por cento) do seu patrimônio conhecido.
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51.	Em relação ao empenho da despesa pública, dispõe a 
Lei no 4.320/64:

(A)	 É vedado o empenho global de despesas contratuais 
e outras, sujeitas a parcelamento.

(B)	 O empenho de despesa é o ato emanado de autori­
dade competente mediante a autorização do Poder 
Legislativo, que cria para o Estado obrigação de pa­
gamento pendente ou de implemento de condição 
não ocorrida, situação em que a despesa poderá ser 
realizada sem prévio empenho.

(C)	 O empenho da despesa não poderá exceder o limite 
dos créditos concedidos, salvo no caso de calamida­
de pública, estado de defesa, guerra externa ou sua 
iminência.

(D)	 O regime de adiantamento é aplicável aos casos de 
despesas expressamente definidos em decreto e 
consiste na reserva de numerário a órgão público, 
sempre precedida de empenho na dotação própria 
para o fim de realizar despesas, que possam subor­
dinar-se ao processo normal de aplicação.

(E)	 A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou 
serviços prestados terá por base o contrato, ajuste 
ou acordo respectivo, a nota de empenho e os com­
provantes da entrega de material ou da prestação 
efetiva do serviço.

52.	Em relação às transferências voluntárias e a destinação 
de recursos públicos para o setor privado, dispõe a Lei 
Complementar no 101/2000:

(A)	 Para fins da aplicação das sanções de suspensão 
de transferências voluntárias constantes da lei, 
excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, 
saúde, habitação, segurança pública e assistência 
social.

(B)	 São exigências para a realização de transferência 
voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias, a comprovação, por parte do benefi­
ciário, de previsão orçamentária de contrapartida.

(C)	 Na concessão de crédito por ente da Federação 
a pessoa jurídica privada que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, 
comissões e despesas congêneres não serão supe­
riores aos definidos em lei ou ao custo de captação, 
vedada a concessão às pessoas físicas.

(D)	 A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a 
cargo de fundos, e outros mecanismos, constituídos 
pelas instituições privadas autorizadas pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
na forma da lei, sendo vedado ao Banco Central do 
Brasil conceder às instituições financeiras operações 
de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a 
trezentos e sessenta dias.

(E)	 Mediante decreto do executivo poderão ser utiliza­
dos recursos públicos, inclusive de operações de 
crédito, para socorrer instituições do Sistema Finan­
ceiro Nacional, ainda que mediante a concessão 
de empréstimos de recuperação ou financiamentos 
para mudança de controle acionário.

49.	Em relação à compensação de precatórios, dispõe a 
Resolução 115 do Conselho Nacional de Justiça:

(A)	 O juízo da execução, antes do encaminhamento do 
precatório ao Tribunal, para os efeitos da compen­
sação prevista na Constituição Federal, intimará o 
órgão de representação judicial da entidade execu­
tada e o representante do Ministério Público, para 
que informe, em 90 (noventa) dias, a existência de 
débitos que preencham as condições legalmente 
estabelecidas, sob pena de perda do direito de aba­
timento dos valores informados.

(B)	 Tornando-se definitiva a decisão que determina a 
compensação dos valores a serem pagos median­
te precatório, deverá a Vara ou o Tribunal, conforme 
o órgão que decidiu sobre a compensação, emitir 
certificado de compensação para fins de controle 
orçamentário e financeiro, juntando-os ao processo 
administrativo de expedição do precatório.

(C)	 Havendo resposta de pretensão de compensação 
pela entidade devedora, o Tribunal decidirá o inci­
dente nos próprios autos da execução, após ouvir 
a parte contrária que deverá se manifestar em  
15 (quinze) dias, valendo-se, se necessário, do exa­
me pela procuradoria judicial.

(D)	 O procedimento de compensação, quando realizado no 
âmbito do juízo da execução, não impedirá a inscrição 
do precatório apresentado até 1o de junho de um ano 
no orçamento do ano seguinte da entidade devedora, 
deduzindo-se o valor compensado, caso reconhecido 
anteriormente o deferimento da inscrição.

(E)	 Quando a intimação do órgão de representação judi­
cial da entidade executada for realizada no âmbito do 
Tribunal, havendo pretensão de compensação pela 
entidade devedora, o relator determinará a autuação 
de processo administrativo e ouvirá a parte contrá­
ria, que deverá se manifestar em 15 (quinze) dias, 
decidindo em seguida, valendo-se, se necessário, 
do exame pela procuradoria do Tribunal e cabendo 
recurso na forma prevista no Código Processual Civil.

50.	De acordo com o posicionamento do Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, é correto afir­
mar que

(A)	 no Tribunal de Contas Estadual, composto por nove 
conselheiros, cinco devem ser escolhidos pela 
Assembleia Legislativa e quatro pelo chefe do Poder 
Executivo estadual, cabendo àquela indicar três den­
tre auditores e outro dentre membros do Ministério 
Público, e um terceiro à sua livre escolha.

(B)	 os atos do presidente do tribunal que disponham 
sobre processamento e pagamento de precatório 
possuem caráter jurisdicional.

(C)	 a Fazenda Pública não pode recusar a substituição 
do bem penhorado por precatório.

(D)	 o contribuinte pode optar por receber, por meio de 
precatório ou por compensação, o indébito tributário 
certificado por sentença declaratória transitada em 
julgado.

(E)	 é admissível recurso extraordinário contra decisão 
proferida no processamento de precatórios.
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Direito Eleitoral

55.	A respeito da prestação de contas dos partidos políticos, 
assinale a alternativa correta.

(A)	 A desaprovação da prestação de contas do partido 
não ensejará sanção alguma que o impeça de parti­
cipar do pleito eleitoral.

(B)	 A desaprovação das contas do partido implicará em 
sanção de devolução da importância apontada como 
irregular, acrescida de multa de até 30% (trinta por 
cento), além da suspensão do recebimento das quo­
tas do fundo partidário por cinco anos.

(C)	 Da decisão que desaprovar parcialmente a presta­
ção de contas dos órgãos partidários caberá recurso 
para o Tribunal Regional Eleitoral competente, o qual 
não poderá ser recebido com efeito suspensivo.

(D)	 O exame da prestação de contas dos órgãos parti­
dários não tem caráter jurisdicional, mas meramente 
administrativo.

(E)	 O instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação 
e educação política será atingido pela sanção aplica­
da ao partido político em caso de desaprovação de 
suas contas, ainda que não tenha diretamente dado 
causa à reprovação.

56.	Maria é filiada ao Partido Alfa há quatro anos e agora se 
filiou também ao Partido Beta. Considerando a situação 
hipotética apresentada e o disposto na legislação sobre 
“filiação partidária”, assinale a alternativa correta.

(A)	 Maria continuará com as duas filiações partidárias, 
pois a Constituição Federal assegura tal direito po­
lítico.

(B)	 Havendo coexistência de filiações partidárias por 
parte de Maria, prevalecerá a mais antiga, devendo 
a Justiça Eleitoral cancelar a mais nova.

(C)	 Se Maria tivesse comunicado a nova filiação ao Par­
tido Beta ao juiz da respectiva Zona Eleitoral, have­
ria o cancelamento da filiação ao Partido Alfa em 15 
(quinze) dias úteis.

(D)	 Maria continuará com as duas filiações partidárias, 
pois a legislação permite a coexistência de até 05 
(cinco) filiações partidárias.

(E)	 Havendo coexistência de filiações partidárias, pre­
valecerá a mais recente, devendo a Justiça Eleito­
ral determinar o cancelamento da filiação ao Partido 
Alfa.

53.	Em relação aos créditos adicionais, dispõe a Lei  
no 4.320/64:

(A)	 Os créditos adicionais terão vigência adstrita ao exer­
cício financeiro imediatamente posterior ao que forem 
abertos, salvo expressa disposição legal em contrário, 
quanto aos suplementares e extraordinários.

(B)	 Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, prove­
nientes de excesso de arrecadação, deduzir-se-á a 
importância dos créditos especiais e suplementares 
abertos no exercício.

(C)	 Consideram-se recursos disponíveis para a abertura 
de créditos suplementares e especiais, desde que 
não comprometidos, os provenientes de excesso de 
arrecadação.

(D)	 Os créditos extraordinários serão autorizados por lei 
e abertos por decreto executivo e os créditos suple­
mentares e especiais serão abertos por decreto do 
Poder Executivo, que deles dará imediato conheci­
mento ao Poder Legislativo.

(E)	 Com exceção do crédito extraordinário, o ato que 
abrir crédito adicional indicará a importância, a 
espécie do mesmo, a classificação da despesa, as 
pessoas de direito público e privado a quem será 
destinado e o órgão legislativo que promoverá sua 
autorização.

54.	Em relação às operações de crédito por antecipação de 
receita orçamentária, assinale a alternativa correta.

(A)	 A operação de crédito por antecipação de receita 
destina-se a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro e realizar-se-á somente a partir 
do décimo quinto dia do início do exercício, e deverá 
ser liquidada, com juros e outros encargos inciden­
tes, até o dia trinta e um de dezembro de cada ano.

(B)	 As operações de crédito por antecipação de receita 
realizadas por Estados ou Municípios serão efetua­
das mediante abertura de crédito junto à instituição 
financeira pública vencedora em processo competi­
tivo eletrônico promovido pelo Tribunal de Contas da 
União.

(C)	 O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social manterá sistema de acompanhamento e con­
trole do saldo do crédito aberto e, no caso de inob­
servância dos limites, aplicará as sanções cabíveis 
à instituição credora, sem prejuízo de procedimento 
penal a ser instaurado pelo Ministério Público Federal.

(D)	 A operação de crédito por antecipação de receita 
estará proibida, enquanto existir operação anterior 
da mesma natureza não integralmente resgatada, e 
no último ano de mandato do Presidente, Governa­
dor ou Prefeito Municipal.

(E)	 A operação de crédito por antecipação poderá ser 
autorizada, desde que prevista em lei ou por reso­
lução do Banco Central do Brasil, para que sejam 
cobrados outros encargos que não a taxa de juros da 
operação, obrigatoriamente prefixada ou indexada à 
taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir.
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60.	Assinale a alternativa que contempla crime eleitoral ape­
nado com reclusão.

(A)	 Reter título eleitoral contra a vontade do eleitor.

(B)	 Intervir autoridade estranha à mesa receptora, salvo 
o juiz eleitoral, no seu funcionamento, sob qualquer 
pretexto.

(C)	 Efetuar o juiz, fraudulentamente, a inscrição de alis­
tando.

(D)	 Caluniar alguém, na propaganda eleitoral, ou visan­
do fins de propaganda, imputando-lhe falsamente 
fato definido como crime.

(E)	 Inutilizar, alterar ou perturbar meio de propaganda 
devidamente empregado.

57.	Assinale a alternativa que contempla condutas vedadas 
aos agentes públicos em campanhas eleitorais.

(A)	 Na circunscrição do pleito, nos três meses que o an­
tecedem, a nomeação de cargos em comissão e de­
signação ou dispensa de funções de confiança.

(B)	 Na circunscrição do pleito, nos dois meses que o an­
tecedem, a nomeação para cargos do Poder Judici­
ário, do Ministério Público e dos Tribunais ou Conse­
lhos de Contas.

(C)	 Na circunscrição do pleito, nos três meses que o an­
tecedem, a transferência ou remoção ex officio de 
militares, policiais civis e de agentes penitenciários.

(D)	 Usar materiais ou serviços, custeados pelos Gover­
nos ou Casas Legislativas, que excedam as prerro­
gativas consignadas nos regimentos e normas dos 
órgãos que integram.

(E)	 Fazer, na circunscrição do pleito, revisão geral da re­
muneração dos servidores públicos, ainda que não 
exceda a recomposição da perda de seu poder aqui­
sitivo ao longo do ano da eleição.

58.	Sobre os direitos políticos previstos na Constituição Fe­
deral, assinale a alternativa correta.

(A)	 O voto é obrigatório para os analfabetos.

(B)	 O alistamento eleitoral é facultativo para os maiores 
de sessenta anos.

(C)	 São elegíveis os analfabetos e os conscritos.

(D)	 É condição de elegibilidade a idade mínima de trinta 
anos para Senador.

(E)	 A ação de impugnação de mandato tramitará em se­
gredo de justiça.

59.	 José é Governador do Estado Beta e deseja se candidatar 
para o cargo de Presidente da República. Para isso, ele

(A)	 deve ter a idade mínima de 30 (trinta) anos.

(B)	 deve renunciar ao respectivo mandato até seis me­
ses antes do pleito.

(C)	 não precisa estar filiado a algum partido político.

(D)	 deve renunciar ao respectivo mandato até três me­
ses antes do pleito.

(E)	 deverá ter entre 30 (trinta) e 80 (oitenta) anos de idade.




